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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CADASTRO DE CONSELHEIRO FISCAL
Em conformidade com a Lei Federal nº 13.303/2016, o Decreto nº 53.364, de 23 de dezembro de 2016, e 

o Decreto nº 54.110, de 15 de junho de 2018.
Verificação dos requisitos e vedações legais e estatutários exigidos para indicação de Conselheiro Fiscal de empresa estatal com receita operacional bruta inferior a R$ 90 milhões.
Esse cadastro deve ser assinado e com rubrica em todas as páginas, escaneado em arquivo único juntamente com a documentação comprobatória das qualificações informadas nos itens 15 e 16, conforme item D.




	A. DADOS GERAIS:

	1. Nome completo:



	2. CPF: 
	3. Sexo: (    ) M  (    ) F

	4. Cargo efetivo:

	5. Função comissionada:
	6 . Código da função:

	7. Telefone profissional:
	8. Telefone pessoal:

	9. E-mail profissional:

	10. E-mail pessoal:

	11. Empresa à qual foi indicado:

	12. Setor de atuação da empresa*:

*Exemplos:  financeiro, participações, saneamento, energia, infraestrutura, comunicação, abastecimento, saúde, pesquisa, tecnologia da informação, indústria ou serviços.


	B. REQUISITOS - Necessidade de comprovação documental (itens 14 e 15):
	

	13. É residente no Brasil? (art. 26, § 1º Lei Federal nº 13.303/2016)                                                         (    ) Sim    (    ) Não

	14. Tem formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi indicado, contemplando curso de graduação ou pós-graduação reconhecido ou credenciado pelo Ministério da Educação?                                                      (    ) Sim    (    ) Não
(art. 26, § 1º Lei Federal nº 13.303/2016)
15. Qual a área de sua formação acadêmica mais aderente ao cargo para o qual foi indicado?*


 _____________________________________________________________________________

*Indicar só a principal. Exemplos: a) Administração ou Administração Pública; b) Ciências Atuariais; c) Ciências Econômicas; d) Comércio Internacional; e) Contabilidade ou Auditoria; f) Direito; g) Engenharia; h) Estatística; i) Finanças; j) Matemática; e k) curso aderente à área de atuação da empresa para a qual foi indicado.


	16. Assinale a experiência profissional abaixo que você possui: (art. 26, § 1º Lei Federal nº 13.303/2016)
(     ) 3 anos em função de direção ou assessoramento na administração pública, direta ou indireta
(     ) 3 anos em cargo de conselheiro fiscal ou administrador em empresa


	17. Cumpre as exigências do estatuto social da estatal, que foi lido e verificado pelo indicado:                (    ) Sim    (    ) Não


C. REPUTAÇÃO ILIBADA E VEDAÇÕES:
	1. Lei Federal nº 6.404/1976, art. 162: Lei societária:
	Se enquadra?

	 § 2º -  é  membro de órgão de administração ou empregado da companhia ou de sociedade controlada ou do mesmo grupo?
	(  ) Sim
 (  ) Não

	§ 2º -  é cônjuge ou parente, até terceiro grau, de administrador da companhia ?
	(  ) Sim 
(  ) Não

	2. Lei Federal nº 6.404/1976, art. 147: Lei societária:
	Se enquadra?

	§ 1º - é pessoa impedida por lei especial, ou condenada por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos?
	(  ) Sim 
(  ) Não

	§ 2º - é pessoa declarada inabilitada por ato da Comissão de Valores Mobiliários?*
* Site da CVM, no link de Atuação Sancionadora - Pesquisa Avançada
	(  ) Sim 
(  ) Não

	§ 3º (...): I - ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente no mercado, em especial, em conselhos consultivos, de administração ou fiscal?
	(  ) Sim 
(  ) Não

	§ 3º (...): II - tem interesse conflitante com a sociedade?
	(  ) Sim 
(  ) Não

	3. Estatuto social e TCE: Se enquadra?

	a) se enquadra em qualquer vedação prevista no estatuto social da empresa?
	(  ) Sim 
(  ) Não

	b) se enquadra na relação de inabilitados pelo TCE?*

* Site do TCE, no link de Consultas
	(  ) Sim 
(  ) Não


	D. DOCUMENTOS EM ANEXO:
	

	O indicado está ciente da necessidade de anexar à presente declaração os respectivos documentos que atestam o atendimento dos itens 15 e 16 do presente formulário, quais sejam:

	Item
	Meio de comprovação

	15 – Formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi indicado.
	· Cópia do diploma de graduação
· Cópia do certificado de pós-graduação

	16 – Experiência profissional.

	a) três anos em função de direção ou assessoramento na administração pública, direta ou indireta
	· Ato de nomeação e de exoneração, se houver;
· Declaração da empresa/órgão;
· Registro em carteira de trabalho.

	b) três anos em cargo de conselheiro fiscal ou administrador em empresa
	· Ato de nomeação e de exoneração, se houver;
· Declaração da empresa/órgão.



Ciente das possíveis penalidades cíveis, administrativas e penais, que eventuais declarações falsas podem acarretar, afirmo que as informações prestadas e os comprovantes anexos são exatos, verdadeiros e sem rasuras de qualquer espécie, podendo ser utilizados pelo comitê estatutário ou de elegibilidade.

	Local e data
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Assinatura do Indicado
	


